
RIO GRANDE DO NORTE
 

 

DECRETO Nº 31.862, DE 30 DE AGOSTO DE 2022.

 

 

Dispõe sobre o Selo dos Produtos da Agricultura Familiar do Rio Grande do Norte (SAF/RN), instituído pela Lei Estadual nº 11.007, de 20 de outubro de 2021, e dá outras providencias.
 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual,

 

D E C R E T A:

 

Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o Selo dos Produtos da Agricultura Familiar do Rio Grande do Norte (SAF/RN), instituído pela Lei Estadual nº 11.007, de 20 de outubro de 2021.

 

Definições 

Art. 2º  Para efeito deste Decreto, consideram-se: 

I - beneficiários do SAF/RN: agricultores familiares, empreendedores familiares rurais, silvicultores, aquicultores, extrativistas, povos indígenas, quilombolas e pescadores artesanais profissionais, de forma individual ou coletiva, que atendam aos requisitos do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, assim como os acampados da reforma agrária; 

II - agroindústria familiar ou unidade de beneficiamento familiar: empreendimento de propriedade ou posse de agricultores familiares sob gestão individual ou coletiva, localizado em área rural ou urbana, com área útil construída de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), com a finalidade de beneficiar e/ou transformar matérias-primas provenientes de explorações agrícolas, pecuárias, pesqueiras, aquícolas, extrativistas e florestais, abrangendo desde os processos simples até os mais complexos, como operações físicas, químicas e/ou biológicas, sendo classificado como beneficiamento de carnes e produtos cárneos, beneficiamento de leite e produtos derivados, beneficiamento de mel e produtos das abelhas, beneficiamento e classificação de ovos, beneficiamento de pescado e produtos do pescado e beneficiamento de vegetais e produtos derivados; 

III - agroindústrias familiares de pequeno porte de processamento artesanal: estabelecimentos agroindustriais com pequena escala de produção dirigidos diretamente por agricultores familiares com meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, cuja produção abranja desde o preparo da matéria-prima até o acabamento do produto, seja realizada com o trabalho predominantemente manual e agregue aos produtos características peculiares, por processos de transformação diferenciados que lhes confiram identidade e qualidade, garantindo ao consumidor um produto sem contaminação microbiológica, física e química, levando em consideração os aspectos geográficos e histórico-culturais locais ou regionais, classificados como beneficiamento de carnes e produtos cárneos, beneficiamento de leite e produtos derivados, beneficiamento de mel e produtos das abelhas, beneficiamento e classificação de ovos, beneficiamento de pescado e produtos do pescado e beneficiamento de vegetais e produtos derivados; 

IV - permissionário: pessoa física ou jurídica que detenha autorização para utilização do SAF/RN; 

V - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP): documento de habilitação às políticas públicas federais e estaduais direcionadas à agricultura familiar, que identifica seu beneficiário; 

VI - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF): ferramenta para o acesso a ações, programas e políticas públicas voltadas para geração de renda e fortalecimento da agricultura familiar; 

VII - acampados: agricultores familiares que estejam em luta para acesso à terra e que ocupem lugar provisório; 

VIII - SIRAF-NE (Sistema de Informação Regional sobre Agricultura Familiar do Nordeste): banco de dados que organiza oferta de produtos oriundos da agricultura familiar de todos os Estados do Nordeste, levando em consideração cada estado da região, as organizações (cooperativas, associações e grupos informais) e famílias ofertantes, sazonalidade da oferta dos produtos e os territórios.

 

Critérios para emissão e utilização do SAF/RN
 

Art. 3º  O SAF/RN será emitido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF), para utilização em produtos oriundos da agricultura familiar, mediante solicitação dos interessados, observados os requisitos deste Decreto. 

§ 1º  Os interessados poderão ser pessoas físicas ou jurídicas portadoras de DAP ou CAF e cadastradas no SIRAF-NE. 

§ 2º  Na hipótese de agricultores familiares acampados, poderá ser emitido documento específico que dará acesso ao SAF/RN. 

§ 3º  A análise da solicitação de emissão do SAF/RN deverá ser concluída em 30 (trinta dias), a contar da data de recebimento do pedido. 

§ 4º  Os procedimentos para solicitação, utilização, renovação e descredenciamento da utilização do SAF/RN serão regulamentados pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF). 

§ 5º  Será constituída uma Comissão Gestora do SAF/RN, para fins operacionais de gestão e concessão do selo, constituída por 3 (três) membros, cabendo à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF) sua nomeação por meio de portaria específica. 

§ 6º  O Comitê Gestor do SAF/RN, previsto no art. 6º da Lei Estadual nº 11.007, de 2021, será composto por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) representantes da sociedade civil e 4 (quatro) representantes do Poder Executivo Estadual, cabendo à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF) sua nomeação por meio de portaria específica. 

§ 7º  A participação da sociedade civil no Comitê de que trata o § 6º contará com representação dos trabalhadores rurais, fóruns, redes de empreendimentos e uniões de associações e cooperativas da agricultura familiar e economia solidária, com a prioridade para as que são compostas por mulheres rurais. 

Art. 4º  O SAF/RN terá validade de 5 (cinco) anos, contados da data de publicação do ato de emissão, podendo a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF) realizar, a qualquer momento, fiscalização para verificação da manutenção dos requisitos para sua emissão. 

Parágrafo único.  Decorrido o prazo de que trata o caput, a permissão de uso do SAF/RN findará, devendo o permissionário realizar nova solicitação para utilização. 

Art. 5º  As permissões de uso do SAF/RN poderão ser canceladas quando ocorrer:

I -  a cessação ou alteração de qualquer condição que comprometa os critérios de permissão de uso, estabelecidas em instrução normativa; 

II - a utilização sem a devida autorização ou legalização documental.

§ 1º  Verificado o descumprimento de qualquer um dos critérios presentes neste Decreto, o permissionário será formalmente notificado, por meio de ofício no qual serão listadas as não conformidades, podendo apresentar as razões para ilidir ou justificar as irregularidades, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir data do recebimento da notificação. 

§ 2º  Decorrido o prazo estabelecido no § 1º sem apresentação de justificativas ou não sendo elas acolhidas, dar-se-á o cancelamento da permissão de uso do SAF/RN mediante publicação do Diário Oficial do Estado (DOE). 

Art. 6º  As mudanças de endereço, de razão social, alterações no contrato social, incorporações e encerramento de atividades deverão ser comunicadas à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF), com a respectiva documentação comprobatória.
 

Orientações para identificação e uso SAF/RN
 
Art. 7º  O SAF/RN será identificado com uma imagem específica, um Código QR e um número de série e data de validade (mês e ano), conforme disposto no Manual de Identificação Visual do SAF/RN. 

Parágrafo único.  O SAF/RN poderá ser adesivado no produto ou impresso em seu rótulo ou embalagem.

 

Benefícios fiscais
 
Art. 8º  Como forma de incentivar o uso do SAF/RN, poderão ser concedidos benefícios fiscais para os produtos oriundos da agricultura familiar que utilizem o selo. 

Art. 9º  A Secretaria de Estado da Tributação (SET) regulamentará a concessão dos benefícios fiscais e os procedimentos inerentes à sua operacionalização, na forma da legislação tributária estadual.

 

Disposições finais
 
Art. 10.  A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF) e a Secretaria de Estado da Tributação (SET) editarão, no âmbito de suas competências, os atos normativos complementares à execução deste Decreto. 

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 30 de agosto de 2022, 201º da Independência e 134º da República.
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